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CURY, Fernando Chafic Basssotto. Da Ordem da Vocação Hereditária no Direito 

Contemporâneo. Dissertação (Mestrado em Direito). Universidade de São Paulo, Faculdade de 

Direito, São Paulo, 2023. 

 

RESUMO 
 

Este trabalho demonstra o estudo das sucessões (Ordem da Vocação Hereditária no Direito 

Contemporâneo), que revela como essa Instituição Jurídica se amoldou no curso de vários 

períodos históricos ante as transformações sofridas pela família no decurso do tempo, um uma 

trajetória sucessiva até chegar à época atual da contemporaneidade. Para que houvesse êxito na 

pesquisa, foi necessário um vislumbre sobre todas as Constituições brasileiras, com um enfoque 

peculiar para a atual Constituição Federal de 1988, isto em conjunto com as modificações 

relativas ao Instituto da Sucessão pertinente ao Código Civil de 2002, o qual demonstra 

afinidade com os novos modelos familiares que despontaram no curso dos anos. Foi primordial 

o estudo acerca do direito sucessório do embrião pré-implantatório, haja vista inexistir 

legislação específica que o ampare, sendo atualmente açambarcado pela Lei nº 11.105/24 (Lei 

de Biossegurança) e pela Resolução do Conselho Federal de Medicina nº 2.320/2022. A 

metodologia utilizada é descritiva e dedutiva, baseada fundamentalmente em revisão 

bibliográfica e na investigação da legislação. Ao mesmo tempo em que informa, o estudo da 

matéria também busca instigar o leitor a procurar soluções no direito para problemas 

sucessórios existentes no Brasil. Os resultados alcançados permitem não somente a 

compreensão da estrutura e da organização da matéria no Brasil, mas também indica como a 

legislação brasileira foi construída levando em conta o espírito liberal do final do século XIX, 

bem como as tradições culturais brasileiro e português. 

 

Palavras-chave: Sucessão. Família. Efeitos patrimoniais. 
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CURY, Fernando Chafic Basssotto. From the Order of Hereditary Vocation in Contemporary 

Law. Dissertation (Master’s degree in Law). University of São Paulo, Law School, São Paulo, 

2023. 

 

ABSTRACT 
 

This work demonstrates the study of successions (Order of Hereditary Vocation in 

Contemporary Law), which reveals how this Legal Institution shaped itself over the course of 

several historical periods in the face of the transformations undergone by the family over time, 

a successive trajectory until reaching the time current of contemporary times. In order for the 

research to be successful, it was necessary to have an overview of all Brazilian Constitutions, 

with a particular focus on the current Federal Constitution of 1988, together with the changes 

related to the Institute of Succession pertinent to the Civil Code of 2002, which demonstrates 

affinity with the new family models that emerged over the years. The study of the inheritance 

right of the pre-implantation embryo was essential, given that there is no specific legislation 

that supports it, and it is currently covered by Law No. 11,105/24 (Biosafety Law) and by 

Resolution of the Federal Council of Medicine No. 2,320/2022. The methodology used is 

descriptive and deductive, based fundamentally on bibliographical review and investigation of 

legislation. At the same time as it informs, the study of the matter also seeks to encourage the 

reader to look for solutions in law for succession problems that exist in Brazil. The results 

achieved not only allow the understanding of the structure and organization of the matter in 

Brazil, but also indicate how Brazilian legislation was constructed taking into account the 

liberal spirit of the late 19th century, as well as Brazilian and Portuguese cultural traditions. 

 

Keywords: Succession. Family. Heritage effects. 
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CURY, Fernando Chafic Basssotto. De la Orden de Vocación Hereditaria en el Derecho 

Contemporáneo. Maestría. (Maestría en Derecho). Universidad de São Paulo, Facultad de 

Derecho, São Paulo, 2023. 

 

RESUMEN 
 

Este trabajo demuestra el estudio de las sucesiones (Orden de Vocación Hereditaria en el 

Derecho Contemporáneo), que revela cómo esta Institución Jurídica se fue configurando a lo 

largo de diferentes períodos históricos frente a las transformaciones sufridas por la familia a lo 

largo del tiempo, una trayectoria sucesiva hasta llegar a la actualidad. de los tiempos 

contemporáneos. Para que la investigación tuviera éxito, fue necesario tener una visión general 

de todas las Constituciones brasileñas, con especial atención a la actual Constitución Federal 

de 1988, junto con los cambios relacionados con el Instituto de Sucesiones pertinentes al 

Código Civil de 2002, que demuestra afinidad con los nuevos modelos familiares que han ido 

surgiendo a lo largo de los años. El estudio de la ley de sucesión del embrión preimplantación 

fue fundamental, considerando que no existe una legislación específica que la sustente, y 

actualmente está respaldada por la Ley N° 11.105/24 (Ley de Bioseguridad) y por Resolución 

del Consejo Federal de Medicamentos. N° 2.320/2022. La metodología utilizada es descriptiva 

y deductiva, basada fundamentalmente en la revisión bibliográfica y la investigación de la 

legislación. Además de proporcionar información, el estudio de la materia también busca 

incentivar al lector a buscar soluciones legales a los problemas sucesorios que existen en Brasil. 

Los resultados alcanzados no sólo permiten comprender la estructura y organización de la 

materia en Brasil, sino que también indican cómo se construyó la legislación brasileña teniendo 

en cuenta el espíritu liberal de finales del siglo XIX, así como las tradiciones culturales 

brasileñas y portuguesas. 

 

Palabras clave: Sucesión. Familia. Efectos patrimoniales. 
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I INTRODUÇÃO 
 

É de entendimento de grande parte dos autores que: “O livro referente ao Direito das 

Sucessões é o último do Código Civil de 2002, da mesma forma como era com o Código Civil 

de 1916 e ainda como ocorre com o vigente Código Civil português. E não poderia ser diferente, 

pois a morte deve fechar qualquer norma geral que se diga valorizadora da vida privada da 

pessoa humana [...]”1. 

Washington de Barros Monteiro ensina: “[...] Trata-se de um desejo natural da vida 

humana que é a de transmitir à prole os meios necessários ao seu conforto e bem-estar [...]”2. 

Dispõe Noé de Medeiros que “A palavra sucessão é proveniente do latim sucessio, 

substantivo derivado do infinito verbal succedere, significando o ato de subingressar, de 

colocar-se sob algo, de seguir ou continuar numa dada situação”. 

“Corresponde”, portanto, “ao fato de uma pessoa adentrar na situação de outra numa 

dada relação jurídica. Esta permanece idêntica do ponto de vista objetivo, de modo que a 

sucessão verificada assegura a sua não-extinção”3.  

No curso da história, o ser humano teve como meta melhorar o espaço onde vive, de forma 

que seus agregados, sua família ou aqueles a quem estima lograssem maior conforto e 

segurança. 

Para tanto, a custo de muito trabalho e de muitas batalhas sangrentas desde a 

Antiguidade até os nossos dias, esforçou-se para angariar patrimônio – na maioria dos casos 

compostos por terras que pudessem ser objeto de moradia ou de exploração comercial –, que 

seriam passadas de geração em geração por meio do processo sucessório.  

A sucessão, a seu turno, fora regulamentada pela lei em diversos períodos históricos até 

a atualidade, quando novas formas entraram em cena junto a novos personagens. 

Como preconiza Clóvis Beviláqua, “Os direitos civis, distribuem-se, naturalmente, por 

duas grandes categorias: direitos das pessoas, quando são atribuídos dos indivíduos 

considerados isoladamente ou em suas relações de família; direitos dos bens, quando atribuídos 

dos indivíduos em relação mediata ou imediata com os objetos do mundo físico”4. 

                                                           
1 TARTUCE, Flávio. Direito Civil – Direito das Sucessões. 6 v. Rio de Janeiro: Ed. Forense, 2017, p. 1.  
2 MONTEIRO, Washington de Barros. Curso de Direito Civil. 37ª ed. São Paulo: Ed. Saraiva, 2007, p. 5. 
3 MEDEIROS, Noé de. Lições de Direito Civil Direito de Família. Direito das Sucessões. 5 v. Belo Horizonte. 

Ed. Nova Alvorada, 1997, p. 211- 213. 
4 BEVILÁQUA, Clóvis. Direito das Sucessões. Ed. Histórica, Rio de Janeiro: Ed. Rio – Sociedade Cultural Ltda., 

1978, p. 13. 
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Tal como elencado, visamos, no presente trabalho, a análise da transmissão dos bens do 

falecido, denominado “de cujus”, tendo em vista as alterações do regime sucessório no decorrer 

do tempo histórico nas diferentes culturas. 

Será possível notar as diferenças havidas entre os povos ancestrais que deram origem 

ao direito moderno, no sentido de como se dava a partilha dos bens deixados pelo falecido, 

autor da herança? 

Textos destinados à sucessão estão contidos nas sete Constituições Federais brasileiras 

desde a primeira, em 1824, haja vista a importância que uma sociedade democrática como a 

brasileira destina aos bens e ao patrimônio, resguardando aos seus donos direitos específicos, 

fomentando a harmonia e o empreendedorismo presentes entre todos os cidadãos. Para tanto, 

faz-se mister que a sucessão seja legalmente regulamentada de forma a saciar os anseios da 

sociedade produtiva. 

O processo sucessório costuma ser controvertido, considerando-se o acirrar dos ânimos 

e das emoções ao enfrentar a perda de um ente querido, somado à existência, em alguns casos, 

de conflitos internos aos herdeiros.  

O Código Civil não define o conceito de família. Por outro lado, não existe identidade 

de conceitos para o Direito, para a Sociologia e para a Antropologia. Não bastasse ainda a 

tribulação de seu conceito, como todo fenômeno social, no tempo e no espaço, a extensão dessa 

compreensão difere nos diversos ramos do direito. Assim, sua tipificação não é coincidente no 

direito penal e fiscal, por exemplo. Nos diversos direitos positivos dos povos e mesmo em 

diferentes ramos de direito de um mesmo ordenamento, podem existir simultaneamente 

diversos significados de família. Por vezes, no mesmo sistema, a noção de família sofre uma 

ampliação com relação à natureza econômica, como ocorre na Lei do Inquilinato (Lei 8.245/91), 

ao proteger como sucessores do locatário as pessoas residentes no imóvel que viviam na 

dependência econômica do falecido (art. 11, I); em outras oportunidades, a lei restringe o 

alcance do conceito familiar apenas a pais e filhos (art. 47, III)5. 

Uma definição mais limitada é encontrada no Direito Civil contemporâneo, que 

considera membros da família as pessoas unidas por relação conjugal, relações de parentesco 

ou outra espécie. Por sua vez, demais legislações definem o âmbito do parentesco.  

O direito de família estuda as relações das pessoas unidas pelo matrimônio, bem como 

daqueles que convivem em uniões sem casamento; dos filhos e das relações destes com os pais; 

da sua proteção por meio da tutela; e da proteção dos incapazes por meio da curatela. Existem 

                                                           
5 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil - Família e Sucessões 5. 22ª Ed. São Paulo: Atlas, 2022, p. 3. 
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normas dentro do campo legal que tratam das relações pessoais entre os familiares, bem como 

das relações patrimoniais, e, ainda, de relações assistenciais entre os membros da família.  

O direito de família possui forte conteúdo moral e ético, em constante mutação. 

Dependem da compreensão ética e moral da família, bem como o próprio entendimento do 

conceito de família. 

Para que se definam as relações patrimoniais contidas no direito, cabem algumas 

considerações. O casamento ainda é o centro convergente do direito de família, embora as 

uniões sem casamento tenham recebido parcela importante dos julgados nos tribunais, nas 

últimas décadas, o que se refletiu decididamente na legislação6. 

Não se pode relevar que as pessoas jurídicas também são objeto da sucessão, todavia, 

cabem regras próprias para cada uma dessas entidades: associação civil, fundação, organização 

religiosa, partido político, sociedade simples, sociedade empresária, além das empresas 

unipessoais.  

A sucessão entre vivos, por sua vez, é objeto do direito das obrigações, principalmente 

do contrato, que é o meio por excelência da transmissão da titularidade dos bens por convenção 

das partes. 

Contudo, nem todos os bens podem ser objeto do direito das sucessões. Duas limitações 

são essenciais: a) os bens devem ter natureza patrimonial, cujos títulos sejam suscetíveis de 

ingresso no tráfico jurídico e de valoração econômica; b) os bens devem integrar relações 

privadas.  

O que não é patrimonial, ou que é patrimonial, porém indisponível, não se transmite 

hereditariamente. Os direitos, pretensões e ações integram a herança, como na hipótese de o 

falecido ter direito a receber indenização em virtude de danos causados por terceiro e cuja ação 

ajuizada não se decidiu, ou de ter direito e pretensão à reparação civil, cuja pretensão ainda não 

foi prescrita.  

Fato importante é que, divergindo do que o Direito dispunha no passado em relação às 

dívidas, não se pode haver sucessão danosa, pois nosso direito atual limita a responsabilidade 

patrimonial dos herdeiros à chamada “força da herança”, ou seja, ao montante do patrimônio 

efetivamente deixado pelo que faleceu, sem alcançar o patrimônio pessoal de seus sucessores, 

cujo princípio também é denominado pré-exclusão da responsabilidade ultra vires (além da 

força)7.  

                                                           
6 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito Civil - Família e Sucessões 5. 22ª Ed. São Paulo: Atlas, 2022, p. 3. 
7 LÔBO, Paulo. Direito Civil: sucessões v. 6. 6 ed., São Paulo: Ed. Saraiva, 2020, p. 15. 
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Aspectos modernos e controvertidos relativos à sucessão transcorrem a história humana, 

em virtude da mudança ocorrida na sociedade em relação à inserção de novos modelos 

familiares e à evolução da ciência na área de genética e de reprodução humana, em que inclusive 

há uma discussão acerca da capacidade jurídica do embrião crio preservado em suceder, 

levando os juristas a reverem a situação de tal material genético no contexto de retirar-lhe a 

pecha de coisa, para que – ainda que não possua o status e consequentemente os direitos de um 

ser humano –, ser declaradamente detentor de grande potencialidade para tanto. 

São correlacionados aos Direitos Sucessórios: os fracionamentos ocorridos em face da 

morte, como se dá em relação aos herdeiros, legítimos e testamentários; as formas de 

transmissão da herança; as modalidades de herança; a estipulação dos quinhões hereditários a 

quem se destinam, inclusive em relação ao que tange à parte processual, levando-se em conta 

o pensamento de Carlos Alberto Dabus Maluf e Adriana Caldas do Rego Freitas Dabus Maluf: 

“A família desempenhou um papel fundamental na vida do homem”. 
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III CONCLUSÃO 
 

Diante de toda a temática relativa ao direito das sucessões, o que se pode detrair é que 

não se trata esse de um direito puramente sóbrio, pétreo e funesto, e sim de um direito daquele 

que vive e deve perpetuar os ganhos e feitos de seus ascendentes, de forma a honrar-lhes a 

memória.  

Sendo um instituto de direito vivo, em constante mutação para acompanhar as mudanças 

na estrutura da família brasileira, em que vislumbram-se mudanças significativas com o passar 

do tempo, cabe aos legisladores identificarem tais mudanças e anseios populares de forma a 

salvaguardar que a transmissão dos bens e direitos seja devidamente regular, resguardando os 

últimos desejos daquele que parte desta existência, bem como preservando os legítimos direitos 

daqueles que se tornam legítimos herdeiros dos falecidos.  

Tais regulamentações são de suma importância no contexto social, de forma a 

regulamentar e incentivar o progresso, a produção e o crescimento da sociedade como um todo, 

com uma garantia real de que aqueles que produzem terão o produto de seu labor, que são seus 

bens, transmitidos a quem de direito pertence, e a parte disponível a quem assim desejar, quando 

do término de sua existência terrena.  

Ressalta-se a importância da jurisprudência brasileira, cuja função é uniformizar a 

aplicação da lei, suprir lacunas e conferir à norma interpretação de acordo com os princípios 

informativos da Carta Constitucional. Nosso legislador originário deixou uma marca. Uma 

constituição cidadã, cujo norte é a dignidade do indivíduo, vedando a discriminação e 

reconhecendo as diferentes formas de entidades familiares.  
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